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  ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
Casa Napoleão Laureano
Gabinete do Vereador Zezinho Botafogo

PROJETO DE LEI Nº. ______________/ 2020
AUTOR: Vereador ZEZINHO BOTAFOGO (CIDADANIA)
EMENTA: RECONHECE COMO PATRIMÔNIO CULTURAL DE NATUREZA IMATERIAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA O “COCO DE RODA E A CIRANDA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
Art. 1º Fica reconhecido o COCO DE RODA E A CIRANDA como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Município de João Pessoa.
 
Parágrafo único. Entendem-se por Patrimônio Cultural, os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, em conformidade com o artigo 216 da Constituição Federal.
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de João Pessoa, em 18 de junho de 2020.
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988, reconhecendo a importância e a significação da preservação da memória para a construção da cidadania e para a consolidação da nossa identidade, reservou artigo especial em que se amplia a concepção de patrimônio cultural. Segundo o art. 216 da Carta Magna, o patrimônio cultural brasileiro é constituído de “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

O Instituto do Patrimônio Histórico Nacional- IPHAN, em sua página na internet, ao tratar do Patrimônio Cultural Imaterial leciona que: A Unesco define como Patrimônio Cultural Imaterial as praticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural.

O presente projeto de lei tem como principal objetivo reconhecer como patrimônio cultural de natureza imaterial o Coco de Roda e a Ciranda, atendendo uma reivindicação mais do que justa do Fórum Cultural dessa manifestação da cultura popular no Estado da Paraíba. 

Segue abaixo, trecho da carta recebida por e-mail:

 
O coco de roda e a ciranda estão entre as principais brincadeiras populares do nosso
estado. Essas tradições fazem parte da identidade cultural paraibana. Somos nós -
comunidades - que resistimos por mais de 200 anos, carregando a tradição dos povos
originários e dos povos de origem africana: quilombolas, indígenas, pescadores,
agricultores, comerciantes e pessoas, em geral marginalizadas, que lutaram e seguem
lutando diariamente para manter viva a memória de parte fundamental da história
paraibana.

O Grupo de Estudos Coco de Roda Acauã, recentemente, mapeou cerca de 40 mestres,
mestras e grupos ativos e inativos em nosso território. Entretanto, acreditamos na existência
de muitos outros. A Missão de Pesquisas Folclóricas, realizada em 1938, registrou diversos
cocos em João Pessoa, Patos, Pombal, Sousa, Coremas, Itabaiana, Alagoa Nova, Areia e
Baía da Traição. Dessa época até os dias atuais, poucos sobreviveram. Jornais no início
do século XX noticiavam, -embora de forma preconceituosa -, a efervescência do coco de
roda no cenário cultural paraibano. Intelectuais e folcloristas da época, como Mário de
Andrade, Ademar Vidal e Câmara Cascudo, eram grandes admiradores, pesquisadores e
defensores desta brincadeira na Paraíba (bem como em outros estados do nordeste).
Nesse período já se relatava a dificuldade de sobrevivência dessas tradições. Desde então
pouca coisa mudou.

As atuais políticas públicas de apoio à cultura popular paraibana se limitam a (i)
insuficientes editais de apoio/fomento e (ii) contratação dos grupos para apresentações em
eventos das prefeituras e governo estadual.

Atualmente, os mestres, mestras, grupos e comunidades ficam à margem da maioria dos
editais, que por seu perfil meritocrata pouco contribuem de fato para a manutenção e
desenvolvimento da cultura popular paraibana. Tais editais apresentam demandas
burocráticas distantes da realidade das comunidades. Muitas pessoas que não foram
alfabetizadas, que não contam com experiência ou suporte para organizar a documentação
necessária, que possuem acesso restrito (ou inexistente) à internet e que estão distantes
dos centros urbanos.

Quando os grupos são convidados para se apresentar pelas prefeituras ou pelo governo
estadual, as mesmas dificuldades se repetem em relação à administração dos contratos.
Além disso, as comunidades possuem pouca autonomia na negociação dos valores do
cachê, transporte, alimentação e condições técnicas, o que reforça sua vulnerabilidade.
Esta condição contribui para a precariedade na confecção e manutenção de figurinos e
instrumentos musicais dos grupos, itens fundamentais para a realização da brincadeira.
Além disso, perpetua a condição marginalizada e subalterna das manifestações de origem
popular, bem como o racismo estrutural da sociedade brasileira. Ou seja, o limitado
incentivo do Poder Público afeta diretamente os grupos tradicionais que, sem boas
condições de realizar apresentações e sem apoio de projetos, permanecem frágeis ou até
mesmo se extinguem.

Frisamos que nosso objetivo não é a “adoção” dos grupos tradicionais por nenhuma
instituição, nem provocar uma postura paternalista do Estado. Viemos nos manifestar para
demonstrar nossa organização com o intuito coletivo de reinvidicar algo que historicamente
nos foi negligenciado e que entendemos como sendo de nosso direito: o reconhecimento e
a devida valorização da cultura popular paraibana.

Nesse sentido, essa é a nossa contribuição para essa manifestação da cultura popular, reconhecendo como patrimônio cultural de natureza imaterial o coco de roda e a ciranda no município de João Pessoa.
 

Essa é a nossa justificativa.
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